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A Amazônia, com a maior variedade de espécies animais e vegetais do planeta, é hoje um dos mais significativos patrimônios da humanidade. Sua importância para o clima e para o equilíbrio ecológico da Terra é reconhecida por todos. Tem uma área correspondente a 61% do território nacional; suas florestas tropicais equivalem a 1/3 do total das existentes no planeta; tem mais de 30% da biodiversidade catalogada; possui a maior bacia de água doce do mundo e um incalculável potencial econômico.
 
Há muito a Amazônia vem sofrendo com problemas conjunturais, entre os quais podemos destacar: ocupação dos espaços de forma inadequada, ações predatórias, redução da biodiversidade, ocorrência de ilícitos, degradação ambiental, concentração populacional, deterioração dos serviços de saúde e agravamento dos aspectos socioeconômicos.
 
As principais causas desses problemas são: a atuação ineficaz das instituições públicas, a incipiente infra-estrutura, a complexidade das questões socioeconômicas, ecológicas e culturais da região, a dificuldade de atuação contra a exploração predatória de recursos naturais e agressões ao ecossistema, a inexistência de sistema continuado que propicie o controle, fiscalização, monitoração e vigilância da região, o alcance limitado das ações unilaterais empreendidas pelos órgãos setoriais e a falta de abordagem multidisciplinar e integrada. Todo este descaso poderá no futuro causar uma tentativa de expropriação  de nosso território por parte de uma potência que possa se sentir “prejudicada”.
 
 
1. As questões geográficas da Amazônia
 
a)  A Amazônia é formada por parte ou totalidade de nove países – Brasil, Equador, Venezuela, Colômbia, Bolívia, Suriname, Peru, Guiana e Guiana Francesa (França).
b)  - 7.000.000 de km². 5.200.000 no Brasil chamando-se Amazônia Verdadeira ou Amazônia Legal
c)  - 1/20 da superfície da terra
d)  - 2/5 da América do Sul 
e)  - 1/5 da água doce do planeta. O Brasil concentra 13,7% do total de água doce. Deste total, 80% estão nos rios da Amazônia. Energia - Manancial energético limpo e inesgotável.
f)   - 1/3 das florestas 
g)  - 3 fusos horários
h)  - 2 hemisférios
i)    Riquíssimo Ambiente Geológico - As fontes minerais da Amazônia brasileira são estimadas em  US$ 30 trilhões, com depósitos de ouro, estanho, cobre, bauxita, urânio, potássio, terras raras, nióbio, enxofre, manganês, diamantes e outras pedras preciosas, e possivelmente petróleo. Novos depósitos minerais ainda estão sendo descobertos. 96% das reservas mundiais de nióbio localizam-se na Amazônia. Segundo informações da Unicamp, a energia elétrica no futuro será gerada em centrais nucleares limpas, feitas de um grande aro de nióbio.
j)        É o maior banco genético do Planeta, 30% da diversidade mundial.
 
 
2. O Atual Panorama Internacional
Após o fim da Guerra Fria e a Nova Ordem Mundial
 
2.1. Os princípios:
a) Soberania e Autodeterminação são desconsiderados paulatinamente
b) As novas “preocupações” da política internacional e os “interesses coletivos” da humanidade estão pautados em:
    Proteção aos direitos humanos;
    Preservação do meio ambiente;
    Combate ao crime organizado em todas as suas formas, principalmente o Narcotráfico;
    Controle sobre a proliferação de armas de destruição em massa.
 
c) Posto a margem o Princípio da Não Intervenção. 
 
 
2.2. As tendências do futuro
a) Intervenções para a proteção do meio ambiente;
b) Crescentes intervenções armadas – sem o patrocínio do Conselho de Segurança da ONU;
c) A ONU a serviço dos interesses das grandes potências.
 
Segundo Cavagnari Filho (2002), na década de 80, com a introdução dos direitos humanos e do meio ambiente na agenda internacional, pareceu aos militares que o futuro da Amazônia estava novamente ameaçado, agora agravado pela intenção (mais aparente que real) das grandes potências de legitimar o “direito de ingerência”. Ou seja: legitimar um pretenso “direito” auto-outorgado por elas, para ser exercido conforme seus próprios interesses e os ditames do realismo político.
Segundo ainda Cavagnari Filho, em face da possibilidade de configuração de tal “hipótese”, impunha-se então às Forças Armadas empregar a “estratégia da resistência” — que visaria, em tese, negar ou dificultar a ocupação do território amazônico pelo “invasor”, de modo que o levasse a repensar a continuidade da guerra, dado o pressuposto de que é possível resistir a uma ação militar na Amazônia.
 
2.3. Ameaças identificadas pelas grandes potências que “justificariam” as intervenções.
          Narcotráfico
          Destruição das florestas Tropicais
          Imigração ilegal
          Terrorismo Internacional
          Proteção de comunidades indígenas. 
 
A Amazônia brasileira reúne todos estes componentes. 
 
 
 
 
2.4. Campanhas contra a soberania brasileira
 
Noticiários falsos e mal intencionados, vem projetando no mundo uma imagem distorcida e irreal da região, onde vivem homens que destroem a natureza, matam índios e ofendem o ecossistema da região. A essa campanha externa de desinformação juntam-se entidades brasileiras "bem intencionadas", missionários aculturalizantes ou mercenários de movimentos ecológicos, quase sempre financiados pelas transnacionais. Uma campanha cujo objetivo principal é claramente defender a formação de nações indígenas independentes nas fronteiras do Brasil com a Guiana, a Venezuela, a Colômbia e o Peru. Esta campanha também acusa o Brasil de destruir a mata por queimadas e de poluir as águas da bacia amazônica. Exigem que a floresta fique intacta, quer dizer, imobilizadas suas riquezas do subsolo e da flora e evitar o povoamento efetivo da Amazônia por brasileiros, deixando a região vazia, sem o incômodo de futuras resistências da sociedade civil brasileira às investidas bélicas estrangeiras. 
Desta forma uma catástrofe ambiental na Amazônia propiciaria uma mobilização internacional e abriria caminho para pressões em favor de intervenção externa, sob o argumento de que o Brasil não é capaz de cuidar da região. A soberania sobre a Amazônia estaria, então, em questão.    
Campanha tendenciosa que, além de ofensiva à soberania do país e a dignidade de seu povo, não vem encontrando do governo brasileiro qualquer reação. Essas manifestações internacionais pelo indígena brasileiro e pela biodiversidade amazônica, escondem o desejo de criação de Nações Indígenas na Amazônia a serem administradas por países ou pela ONU. 
Portanto, as riquezas da região, mais do que as preocupações ecológicas, levam os países desenvolvidos a contestar a soberania brasileira sobre a Amazônia, sob o pretexto de que eles precisam cuidar das florestas e do ar que respiram. 
 
 
2.4. Evolução da Política Internacional praticada pelos Estados Unidos Pós 11/09/2001 
 
    Instituições que coordenam as Relações Internacionais são ignoradas
    Conceito de soberania esta sendo alterado.
    Declarações de guerra não existem mais.
    Irrelevância ou incapacidade de fazer a Paz.
    Tratados sem o valor do passado ou nenhum, sendo desconsiderados.
    As alianças são conveniência do momento.
    Aliados sem significado devido a supremacia do poder único.
    Conceito “America First”
    Unilateralismo Exacerbado
    Guerra total contra o terrorismo.
 
3. Ilícitos e principais ameaças a Amazônia
 
1.      FARC
2.      Narcotráfico
3.      Tráfico e/ou contrabando de Armas
4.      Biopirataria
5.      Evasão de riquezas (garimpos ilegais, extração ilegal de madeira)
 
Posição delicada frente a comunidade internacional quanto a preservação ambiental.
 
3.1. FARC – Força Armadas Revolucionária da Colômbia
    Sucessos nos enfrentamentos com as Forças Armadas da Colômbia
    Aliança com narcotraficantes
    Suporte financeiro garantindo sua sobrevivência
    Reconhecimento pela comunidade internacional como grupo guerrilheiro ou terrorista narcotraficante, dependendo do posicionamento político de cada país.
 
3.1.1. Preocupações do Brasil em relação as FARC
    Preocupação dos Comandos Militares da Amazônia com previsão de crescente emprego de efetivos militares na fronteira
    Tentativa de recrutamento de civis brasileiros no nosso território
    Abastecimento com gêneros alimentícios, combustível e outros artigos.
    Controle de garimpos dentro de território nacional
 
3.2.  Narcotráfico
 
Principais Corredores para a entrada de drogas
    Região da Cabeça do Cachorro – Rio Negro – Xiê – Içana. – Transporte em pequenas embarcações (mais ou menos 50Kg por embarcação).
 
    Vale do Rio Javari e Alto Solimões – Drogas com destino a Europa e estados Unidos. Suriname é rota internacional de cocaína, originária da Colômbia. Também é corredor de passagem de armas contrabandeadas, com destino a guerrilha colombiana.
 
    Municípios de Brasiléia/AC e Epitaciolândia/AC – Drogas vindas da Bolívia. Entrada de armamento contrabandeado. A tribo Ashaninka (TI Kampa) tem sido alvo de ameaças de traficantes peruanos.
 
    Fronteira com o Estado de Rondônia – Além do problema do narcotráfico existem estrangeiros em situação irregular (bolivianos). Não possuem emprego fixo e são usados no contrabando de todos os tipos de mercadoria, inclusive de armamento e no transporte de cocaína.
 
3.3 Tráfico e/ou contrabando de Armas
 
Conexão Suriname - A conexão Suriname age na floresta da Guiana - na fronteira com a Venezuela, o tráfico traz armas do Suriname e troca por drogas com a guerrilha colombiana. Os vôos utilizam o Brasil como entreposto. Existem vários brasileiros envolvidos no esquema.
 
 
4.  Ações Geopolíticas Brasileiras para a Amazônia
 
4.1 Organização do Tratado de Cooperação Amazônica  
O Tratado de Cooperação Amazônica, em vigor desde o início da década de 80, visa à integração física e ao desenvolvimento da Amazônia continental. Com essa iniciativa pretende-se afastar qualquer tentativa de controle internacional sobre a região. Regionalizando a solução deste problema os países signatários (Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela) estão resguardando sua capacidade de decisão na Amazônia continental. Solução que garante segurança pela cooperação, sem o recurso dos meios militares — se o Pacto produzisse resultados concretos no marco dessa cooperação. O Tratado de Cooperação Amazônica, portanto,  é uma parceria estratégica dos países Amazônicos com um relacionamento intenso, um intercâmbio de cunho geo-econômico que extrapola os interesses comerciais para incluir a promoção e a defesa de interesses recíprocos, além de um estreito entendimento político. 
Orienta-se pela percepção de que políticas circunscritas aos territórios nacionais são insuficientes para administrar eficazmente a região. Em outras palavras, esta claro que a administração sustentável e harmônica da Amazônia não pode interromper-se na fronteira de cada um dois oito países. O OTCA responde, assim, à premissa necessária de que, no mundo de hoje, é preciso converter as fronteiras clássicas de separação em fronteiras de cooperação, sobretudo quando se trata do manejo de uma região que, pelas suas próprias características, não pode ser vista de forma segmentada. 
 
 
4.2. Programa Calha Norte 
 
O Projeto Calha Norte surgiu, em 1985, como reação unilateral ao imobilismo deliberado dos demais signatários em executar o Tratado de Cooperação Amazônica. Foi elaborado como plano de ação governamental com a finalidade de intensificar a presença do Estado ao norte dos rios Solimões e Amazonas, aumentando a presença do Poder Público na região ao norte do Rio Solimões/Amazonas, fronteiriça com o Peru, Colômbia, Venezuela e Guiana Francesa. Abrange uma área praticamente inexplorada, que corresponde a 14% do território nacional, com mais de 6,7 mil quilômetros de fronteiras terrestres — que se estendem de Tabatinga à foz do Oiapoque. Pelo planejamento original, ele deveria estar concluído até o final de 1997, mas a partir do governo Collor ele foi sendo esvaziado pelos governos que se sucederam. Desde o início, somente os ministérios militares realizaram a sua parte. O empenho desses ministérios — e, em parte, por ter sido uma iniciativa da extinta Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional — serviu de pretexto para a denúncia de pretensa militarização do Calha Norte. Até recentemente, consideravam-no um “projeto de guerra” falido. Porém, fatos recentes demonstram a importância dele para a segurança e defesa da Amazônia.                                                                                                    
O Programa Calha Norte foi criado para contribuindo para a Defesa Nacional, promovendo a ocupação e o desenvolvimento da Amazônia Setentrional, respeitando as características regionais, as diferenças culturais e o meio ambiente, desenvolvendo ações nas suas duas principais vertentes:
a) Manutenção da Soberania Nacional e da Integridade Territorial da Região da Calha Norte; e 
b) Promoção do Desenvolvimento Regional.
 
4.3 SIVAM/SIPAM - Sistema de Vigilância da Amazônia e Sistema de Proteção da Amazônia
 
A idéia do SIVAM foi implantada motivada pelo sobressalto com uma manobra militar na fronteira amazônica com a Guiana (ex-inglesa), comandada pelos Estados Unidos. Toda a sofisticada estrutura de produção de informações e de monitoramento das atividades, num espaço que ocupa mais de 60% do território brasileiro e equivale a toda a Europa, está subordinada à doutrina de segurança nacional e a diretrizes geopolíticas. A velha-nova doutrina reforçara o alerta contra os inimigos, que agora estavam mais matizados e sofisticados, como as ONGs e seus aliados internos, agindo sob o escudo ecológico, ou mais poderosos em termos imediatos, como os narcotraficantes e seus parceiros eventuais, os guerrilheiros, ou, numa perspectiva mais ampla, o imperialismo americano (e seu cavalo de Tróia, o Plano Colômbia), carente dos insumos e informações biológicas (além de matérias-primas convencionais) para manter em movimento as engrenagens do império. 
 
 
 
4.3.1 - O SIVAM/SIPAM
 
Os projetos do Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) e o Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM), foram criados para proteger a região e garantir a soberania do País sobre a Amazônia brasileira. 
 
Pela sua concepção sistêmica, o SIVAM – Sistema de Vigilância da Amazônia - é um dos mais sofisticados Projetos Ambientais já concebidos em todo o mundo, a melhor forma de contribuir com a proteção da Amazônia Brasileira e a garantia de nossa soberania sobre essa região. Para a existência desse Projeto, foi necessária uma coordenação multidisciplinar, envolvendo inúmeros ministérios e instituições públicas e privadas. Para executar essa coordenação, foi criado o SIPAM – Sistema de Proteção da Amazônia.
 
Resumindo, pode-se definir SIVAM e SIPAM como:
 
SIVAM: Compreende a infra-estrutura de meios técnicos e operacionais com objetivo de coletar, processar, produzir e difundir dados de interesse das organizações integrantes do SIPAM.
 
SIPAM: Compreende a organização sistêmica cujos elos são os vários órgãos federais, estaduais e municipais que tenham ações de governo na Amazônia e cujo objetivo é integrar, avaliar e difundir conhecimentos que permitam ações globais e coordenadas dos órgãos governamentais na Região Amazônica, a fim de potencializar os resultados decorrentes da implementação das diretrizes políticas.
 
Os órgãos usuários do Sistema são: Prefeituras, Ministério das Minas e Energia, Departamento de Polícia Federal, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Fundação Nacional da Saúde (FNS), Fundação Nacional do Índio (FUNAI), Aeronáutica, INCRA, Marinha, Secretaria da Receita Federal (SRF), Exército, Agência Brasileira de Inteligência, Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) e Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).
 
O SIPAM propiciará a vigilância ambiental, a vigilância do Espectro Eletromagnético, o controle da ocupação e do uso do solo, a vigilância e controle de endemias e epidemias, a rápida e eficaz atuação da Defesa Civil, a identificação e combate a atividades ilícitas, a proteção de terras indígenas, a vigilância e controle do tráfego aéreo, o apoio ao controle e à circulação fluvial e o apoio às atividades de pesquisa e desenvolvimento sustentável da região.
 
Na questão ambiental, o SIPAM atuará como um indicador para a implementação de um banco de dados da Biodiversidade da Amazônia, região onde se encontram 30% do estoque genético do planeta, constituindo-se na maior fonte natural de produtos farmacêuticos, bioquímicos e agronômicos. O SIPAM propiciará também um planejamento eficaz da implementação de políticas públicas coordenadas. 
 
Os projetos dos Sistemas de Proteção e Vigilância da Amazônia (SIPAM/SIVAM) também possuem interfaces estratégicas com a área da saúde na região e de pesquisas biomédicas, que poderão catalisar mudanças nestes serviços e no controle e estudo das doenças relacionadas com o meio ambiente local. 
 
 
 
4.3.2 - Equipamentos
 
Os Centros Regionais de Vigilância (CRVs), localizados em Belém, Manaus e Porto Velho, estão interligados entre si e a um Centro de Coordenação Geral, localizado em Brasília, funcional e operacionalmente, os CRVs estão voltados à concentração, tratamento e difusão de dados e informações nas respectivas áreas de abrangência, proporcionando o conhecimento necessário para atuação dos participantes do Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). 
Vinte e cinco sítios de radares e comunicações, alguns deles situados em Jacareacanga (PA), Sinop (MT), Eirunepé (AM), Imperatriz (MA), Vilhena (RO), Cruzeiro do Sul (AC), Boa Vista (RR), Macapá (AP), Rio Branco (AC) sendo que seis deles são móveis.
Sete dotados somente por comunicações, portanto 32 pontos diferentes.
5 aviões R-99A – com sistema de radar aeroembarcado para controle e vigilância aérea
3 aviões R-99B – radar de abertura sintética e sensor multiespectral e sistema de visualização óptica e infravermelho.
 
Além desses equipamentos, farão parte do Sivam: 70 estações meteorológicas terrestres, 13 estações meteorológicas de altitude, 10 sensores de transmissão clandestina e quatro estações de recepção de satélites meteorológicos.
 
 
4.3.3 Os Instrumentos embarcados
 
R-99A  - AEW – Airborne Early Warning  - Alarme Aéreo Antecipado
Componentes instalados:
Radar Ericson PS-890 ERIEYE
                       Visualizar até 300 tráfegos aéreos até o alcance de 350 km dentro de 150° de azimute de cada lado da aeronave.
                       Classifica uma centena de alvos e coordena a interceptação de 6 alvos ao mesmo tempo.
                       Transfere os alvos em tempo real para outro R-99A, Centros Regionais de Vigilância ou para vetores de interceptação A-29 e AT-29. 
                       Exerce o papel de gerenciamento de meios aéreos de combate em tempo real.
                       Detecção e acompanhamento de vôos ilícitos.
Outros Sensores: IFF/SSR, Comint, Elint e uma suíte de medidas de apoio a guerra eletrônica (MAGE).
                       Permitem detectar, interceptar e monitorar sinais de comunicações;
                       Localiza a fonte de uma emissão eletromagnética e a classifica.
 
R-99B  
                       Capacidade de executar a escuta de comunicações clandestinas, levando a localização do lugar desta emissão
                       Localização de cultivos ilegais, centros de armazenamento e distribuição de drogas. 
                       Extração ilegal de madeira, minérios e garimpos clandestinos.
                       Conhecer os recursos e riquezas da região. 
 
Emprego de meios técnicos sofisticados para a aquisição e tratamento de dados, visualizar e difundir imagens, mapas, previsões e outras informações. Estes recursos abrangem o sensoriamento remoto, a monitoração ambiental, a meteorologia, a exploração de comunicações, a vigilância por radares, computadores e telecomunicações.
Suporte para aquisição de dados e processamento de informações de controle e defesa do meio ambiente. Identificam áreas com ações predatórias, focos de incêndio, controle de queimadas, desmatamentos e invasões.
 
A-29 - Tucano
                       Operação diurna e noturna
                       Opera em ambiente de clima severo
                       É utilizado em pistas rudimentares e de infra-estrutura limitada
                       Vetor de interceptação e combate
 
 
4.3.4  Potencialidades do SIVAM
 
4.3.4.1 Vigilância e Controle
                       Controle do espaço aéreo brasileiro
                       Monitoramento da navegação fluvial
                       Controle de fronteiras
                       Apoio a navegação aérea
                       Extração irregular de recursos naturais
                       Conflitos em áreas indígenas
                       Rotas de narcotráfico e contrabando
                       Facilidade de rádio-localização
                       Localização de pistas clandestinas
                       Monitoração de comunicações clandestinas
 
4.3.4.2  Apoio as iniciativas de meio ambiente e saúde
                       Mapeamento de bacias hidrográficas
                       Queimadas e desmatamentos
                       Classificação da flora
                       Poluição de rios
                       Mapeamento de endemias/epidemias
                       Integração de transportes
                       Tele-saúde
                       Tele-educação
                       Planejamento territorial agrícola
                       Reflorestamento
                       Mapeamento de províncias minerais
                       Mapeamento de áreas de garimpo
 
Conclusão
 
Considerando a enorme extensão da Amazônia e de sua fronteira, o fraco dispositivo militar e limitada mobilidade de tropas e materiais, o baixo nível tecnológico e obsoletos materiais, equipamentos e armamentos, o fraco dispositivo logístico, o deficiente sistema de inteligência, orçamentos limitados das Forças Armadas e a insensibilidade governamental com os problemas de segurança levam a Amazônia ser um espaço débil, vemos, portanto, que muito temos a fazer para dotar o Brasil de uma real infra-estrutura de defesa para Amazônia.
 
Para uma melhor proteção da Amazônia devemos pelo mínimo, tomar as seguintes providências:
 
    Agilizar o Programa Calha Norte com a criação de novos Pelotões Especiais de Fronteira.
    Continuar aprimorando a doutrina de combate na selva mantendo os combatentes de selva altamente treinados e em elevado estado de prontidão.
    Estreitar relações bilaterais com os países amazônicos vizinhos -  OTCA
    Estruturar um sistema logístico moderno, multimodal, plenamente adaptado às diversidades da Amazônia.
    Acompanhar e, se for o caso, restringir e mesmo impedir, as ações das ONGs internacionais, toda vez que atentarem contra a integridade da nação brasileira. Os militares vêem com grande preocupação a atuação de organizações não-governamentais, principalmente as que têm matrizes no exterior, empenhadas em criticar continuamente a atuação do governo brasileiro na Amazônia; e também as missões religiosas, que atuam em reservas indígenas e biológicas, entrando e saindo, sem nenhum controle do Estado brasileiro sobre o que levam e trazem. 
    Ampliar, nas fronteiras, as ações de patrulha e inspeção naval.
    Continuar o tradicional programa de Assistência Médico-Hospitalar e Ações Cívico Sociais às populações ribeirinhas – Inteligência.
    Explorar ao máximo os dados do SIVAM/SIPAM, particularmente no combate aos ilícitos transnacionais
    Implementar a “Lei do Abate” / Tiro de Destruição contra aeronaves hostis. Hoje, os pilotos da Força Aérea são submetidos a cenas pitorescas quando, interceptam conversas de traficantes nos rádios, se posicionam ao lado dessas aeronaves, determinam que elas pousem e eles fazem gestos obscenos ou simplesmente dão adeus. A Força Aérea não pode fazer nada.
    Coordenar as operações aéreas na fronteira com suas congêneres dos países vizinhos.
    Incrementar a integração com as demais Forças Aéreas e com órgãos regionais, em especial com a Polícia federal.
    Orçamentos dignos/compatíveis para as Forças Armadas.
 
Nada indica que num futuro imediato ameaças de natureza militar venham a se apresentar no cenário amazônico. Mas, de qualquer modo, o Brasil deve investir na busca da capacidade de pronta resposta de suas forças militares presentes na região amazônica e estar preparado para dissuadir ou enfrentar qualquer pretensão de ameaça a nossa soberania sobre a Amazônia.
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